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O 
feminicídio da cabo do 
Exército Maria de Lourdes 
Freire Matos, de 25 anos, 
chocou a capital e o país 

pela crueldade. Ela foi morta na úl-
tima sexta-feira por um soldado que, 
após o crime, ateou fogo ao local, o 
próprio quartel, e fugiu em segui-
da. Inúmeras manifestações desta-
caram a dedicação da jovem à famí-
lia, aos amigos, ao trabalho e à mú-
sica. Bondade, simpatia e gentileza 
são traços que marcavam sua per-
sonalidade. 

A comunidade da Escola de Mú-
sica de Brasília (EMB) ficou profun-
damente abalada. Foi lá que Ma-
ria de Lourdes fez parte da sua for-
mação em música e saxofone, on-
de construiu uma rede de afeto. E 
essa arte  era uma paixão na vida 
da jovem. Braulistede de Souza, 50, 
que entrou na EMB com a jovem 
em 2024, recorda da amiga como 
alguém “extremamente dedicada, 
que já sabia que queria a música 
como profissão e tinha um objeti-
vo muito claro na cabeça”. Ela conta 
que Maria de Lourdes se afastou da 
escola nos últimos meses por conta 
do trabalho no Exército, onde havia 
entrado recentemente. “Ela estava 
muito magrinha de tanto trabalhar, 
mas sempre delicada, sempre gen-
til. A notícia da morte dela pareceu 
mentira”, lamenta.

Maria foi lembrada com carinho 
por Ana Cecília Barbosa, que a co-
nheceu em 2016, ainda no projeto 
Música e Cidadania, no Paranoá. “A 
Maria era superamorosa, simpática, 
muito amistosa. Quando voltou para 
a escola, parecia que tinha se reen-
contrado com a música”, diz. Para 
Ana, é difícil aceitar o que aconte-
ceu. “Ela estava feliz por ter passado 
no concurso, descobrindo seu ca-
minho. Nada faz sentido até agora.”

Professor de saxofone que acom-
panhou Maria durante o ciclo básico 
e parte do técnico na EMB, Leandro 
Barcelos destaca a força da jovem 
em um ambiente majoritariamen-
te masculino. “O saxofone ainda é 

um meio muito masculino e, mes-
mo assim, ela enfrentava tudo com 
seriedade e talento. Era estudiosa, 
dedicada, e já ajudava outros cole-
gas”, afirmou. Segundo ele, Maria 
chegou a falar com as colegas sobre 
o preconceito enfrentado por mu-
lheres na música. “Ela tinha muito 
claro o lugar que queria ocupar — e 
sabia que seria um longo caminho”, 
ressaltou.

Raildo Ratho, professor de teoria 
musical, carrega a lembrança recen-
te da última vez em que viu Maria, 
quando ela buscou seu certificado 
do ciclo básico na escola. “Parecia 
mais nova do que era, muito delica-
da, muito cuidadosa com tudo. Era 
uma aluna empenhada e apaixona-
da pela música”, conta. Ele acredita 
que, se a vida não tivesse sido inter-
rompida, Maria provavelmente vol-
taria à unidade como professora. 

“Ela tinha perfil para isso: estudava, 
ajudava, inspirava. Era daquelas que 
fazem da escola a sua segunda casa.”

Controvérsia

Após ser preso, Kelvin Barros, 21, 
negou o crime, mas confessou em 
seguida. No entanto, deu cinco ver-
sões no depoimento à Polícia Civil 
(PCDF). Há dois inquéritos sobre o 
caso, um na PCDF e outro na Justiça 
Militar da União (JMU). Em ambos, 
ele responde por feminicídio, incên-
dio, furto e fraude processual. Mas ele 
não pode ser julgado nos dois juízos. 

A notícia, no fim de semana, de 
que a Justiça Militar da União (JMU) 
comunicou ao Tribunal do Júri em 
Brasília que irá julgar o caso abalou 
a família da jovem, pois, segundo a 
defesa da vítima, a pena seria menor. 
O motivo é que, na Justiça Militar, 

o feminicídio é uma qualificadora.
O  Superior Tribunal Militar 

(STM) divulgou que, por se tratar 
de um crime cometido por mili-
tar contra militar, em local sujeito 
à administração castrense, Kelvin 
Barros deve ser julgado pela Justi-
ça Militar da União (JMU). Segun-
do o STM, o caso é classificado co-
mo crime militar por extensão. Isso 
com base na Lei 13.491/2017, que 
ampliou a competência da Justiça 
Militar para julgar delitos previs-
tos fora do Código Penal Militar — 
como crimes ambientais, tráfico de 
drogas e, nesse caso, o feminicídio. 
Afirmou ainda que o processo será 
conduzido “com todo o rigor que o 
caso requer” e que a pena aplicada, 
em caso de condenação, é a mes-
ma prevista para o feminicídio na 
Justiça Comum.

De acordo com a PCDF, após o 

término, o Tribunal do Júri deve en-
caminhar o conflito de competên-
cia ao Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que definirá se a JMU julgará 
o caso. Já o STM informou que am-
bos os inquéritos irão para o JMU, 
quando a Justiça de Brasília declarar 
incompetência para julgar o caso.

Um ponto sensível é a capaci-
dade institucional da Justiça Militar 
para lidar com crimes que envolvem 
violência de gênero, pondera o ad-
vogado Berlinque Cantelmo, espe-
cialista em direito militar.  “A violên-
cia de gênero exige abordagens es-
pecíficas, protocolos próprios e uma 
compreensão social mais ampla so-
bre padrões de feminicídio”, explica. 

“A Justiça Militar, embora técni-
ca, foi estruturada para tutelar a dis-
ciplina e a hierarquia, não necessa-
riamente para enfrentar crimes de 
violência contra a mulher”, ressalta. 

Segundo ele, casos como o da cabo 
Maria de Lourdes evidenciam lacu-
nas importantes no sistema. “Situa-
ções como esta mostram a necessi-
dade de aperfeiçoamento legislati-
vo e institucional para garantir res-
postas penais adequadas, indepen-
dentemente da jurisdição compe-
tente”, analisa.

Apesar da ponderação, ele ex-
plica queque, se confirmada a mo-
tivação de gênero, “o crime pode 
ser enquadrado como feminicídio 
de natureza militar por extensão, e 
teria pena de 20 a 40 anos”. Sobre is-
so, ele acrescenta que há três tipos 
de crimes militares: próprios, im-
próprios e por extensão. “Os pró-
prios são aqueles previstos exclu-
sivamente no Código Penal Militar. 
Os impróprios aparecem simulta-
neamente no Código Penal Militar 
e no Código Penal comum. Já o cri-
me militar por extensão é o previsto 
em legislação extravagante, como a 
Lei Maria da Penha, ou em disposi-
tivos existentes apenas no Código 
Penal comum.”

Ele também lembra a Lei 
13.491/2017 citada pelo STM. “Os 
elementos objetivos do caso — am-
bos militares, fato ocorrido dentro 
de instalação militar e durante ati-
vidade de serviço — em tese aten-
dem aos critérios clássicos da Justi-
ça Militar”, afirmou.

Até o fechamento desta edição, o 
corpo de Maria não havia sido libe-
rado pelo IML para enterro. 

Depois de quatro anos à espera, 
seu Francisco finalmente operou da 
catarata e glaucoma. Recuperava-se 
em casa, na Quadra 27 do Paranoá, 
e desfrutava do sucesso da cirurgia. 
Eram dias que pareciam tranquilos, 
mas a calmaria mudou drasticamen-
te na sexta-feira. Naquela tarde, o ne-
to mais velho, Kelvin Barros da Silva, 
chegou do quartel antes do previsto, 
com semblante alvoroçado e ligeiro. 
O avô logo estranhou. A verdade só 
se tornaria clara na manhã de sába-
do: o neto era o assassino confesso 
da cabo Maria de Lourdes Freire, 25, 
dentro do 1º Regimento de Cavalaria 
de Guardas (1º RGC).

A reportagem esteve na casa de 
Kelvin e foi recebida pelo avô ma-
terno, que pediu para ser identifica-
do apenas como Francisco. O imóvel 
fica em um terreno compartilhado. 
Em uma moradia, vive o avô; na ou-
tra, Kelvin, os dois irmãos e a mãe. 
No dia do crime, o soldado do Exér-
cito cumpria escala de plantão no 1º 
RCG e deveria permanecer no quar-
tel até às 7h de sábado. Em dias regu-
lares, o expediente se encerra às 12h. 

Fora do esperado, o rapaz apareceu 
em casa no fim da tarde de sexta.

“Estranhei, porque ele sempre 
entra me chamando de avô ou co-
roa. Nesse dia, entrou calado”, dis-
se o avô. Não demorou muito para 
que dois colegas de farda de Kelvin 
batessem à porta dele. “Vamos, Kel-
vin, nós viemos te buscar”, falaram. 
Àquela altura, a notícia do crime 
corria pelos corredores do quartel. A 
mãe de Kelvin não estava em casa. 
Vendedora de uma loja de roupas, só 
soube do ocorrido no dia seguinte. 
Na manhã de sábado, policiais ci-
vis, militares e agentes do Exército 
fecharam a rua. 

Frieza

Na rua onde nasceu e sempre vi-
veu, vizinhos descrevem Kelvin co-
mo alguém avesso à convivência. Era 
tido como “isolado”. Um morador, 
que preferiu não se identificar, lem-
bra que ele era o único que não se en-
turmava nas brincadeiras. “Ficava de 
longe, só olhando”, disse. Há cerca de 
um ano, Kelvin começou a namorar 

uma menina que mora na esquina. 
Segundo o avô, ele frequentava mais 
a casa dela do que a própria. 

O Correio obteve acesso ao vídeo 
de parte do depoimento de Kelvin 
na 2ª Delegacia de Polícia (Asa Nor-
te), logo após a prisão. De maneira 
calma, o soldado detalhou a dinâ-
mica do assassinato. “Peguei a arma, 
virei para a parede, peguei a faca na 
bainha e acertei ela”, contou, acres-
centando que a faca teria ficado cra-
vada no pescoço da militar. Em se-
guida, relatou ter tido medo e ten-
ta justificar o incêndio na Fanfar-
ra. “Joguei álcool no chão e acendi 
o isqueiro”, complementa indican-
do que o álcool estava no banheiro.

Ainda em depoimento, Kelvin 
entrou em contradição ao menos 
cinco vezes. Inicialmente, negou 
qualquer participação no crime. 
Em seguida, relatou uma supos-
ta intimidade sexual com a vítima. 
Depois, afirmou que Maria teria so-
frido um surto psicótico. Na versão 
seguinte, disse ser alvo de assédio 
por parte dela. Por fim, declarou 
que a faca usada no feminicídio era 

de sua propriedade.
O advogado Alexandre Carvalho 

disse ao Correio que ratifica a tese 
de legítima defesa. De acordo com 
o criminalista, estão sendo juntadas 
provas para comprovar o relaciona-
mento entre Kelvin e Maria. “Os atos 
secundários, do incêndio e da fuga 
com a arma, foram condutas de um 
jovem de 21 anos.”

A família de Maria trabalha com 
outra hipótese para a motivação do 
crime: o cargo ocupado pela vítima 
na Fanfarra. Segundo a advogada 
criminalista Leila Santiago, repre-
sentante da família da vítima e assis-
tente à acusação, a musicista desem-
penhava função acima da de Kelvin, 
o que teria o injuriado. Outra hipóte-
se levantada pela defesa seria o fato 
de Kelvin ter tentado algum tipo de 
investida ou aproximação indevida, 
diferente do relatado por ele à polí-
cia. “É possível que ele tenha rece-
bido um “não” como resposta, uma 
vez que há comentários de que era 
um comportamento comum do Kel-
vin, algo coerente com a postura sé-
ria e focada da vítima, sempre dedi-

cada aos estudos e às suas funções 
militares”, destacou.

O avô de Kelvin se diz incrédulo 
pelo crime cometido pelo neto. Ele 
se compadeceu com a família da ví-
tima e desculpou-se. “Jamais ima-

ginei que um menino que demons-
trava ser tranquilo pudesse fazer is-
so. Confesso que ainda não acredi-
to. Minha vida virou de cabeça para 
baixo. Se eu estou destruído, ima-
gina a família dessa menina.” (DD)
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Maria de Lourdes e 
o amor pela música

Pessoas com as quais construiu rede de afeto, chocadas com o 
feminicídio da cabo do Exército, recordam sua dedicação à arte. Ao Correio, 

o avô de Kelvin Barros se solidarizou com a família da vítima
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“Estou destruído”, desabafa avô de Kelvin

Kelvin Barros confessou ter matado a cabo Maria de Lourdes 

O saxofone ainda 
é um meio muito 
masculino e, 
mesmo assim, ela 
enfrentava tudo 
com seriedade 
e talento”

Leandro Barcelos,

professor da EMB

A jovem era musicista do 1º Regimento de Cavalaria  de Guarda e estava no Exército há cinco meses


